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PARECER N° : 002/2021 – CGM/PMM – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA E FUNDOS 

ASSUNTO : PARECER CONCLUSIVO DA ANÁLISE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO PARA A CONTRATAÇÃO Nº 
2021/01.04.010 - SEMAD. 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2021/01.04.010 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 002/2021 – SEMAD 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE SOFTWARE PARA GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO E CONTROLE DE 
PESSOAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E 
FUNDOS DO MUNICÚIPIO DE MARITUBA. 

CONTRATADA: RPM SOLUÇÕES EIRELI – ME  CNPJ/MF: 07.595.701/0001-60 

VALOR GLOBAL: R$ 56.160,00 (CINQUENTA E SEIS MIL, CENTO E 
SESSENTA REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 (DOZE) MESES. 
 

PARECER TÉCNICO – CONTROLE INTERNO 

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA – CGM, 
foi regulamentada pela Resolução nº 7739-TCM/PA e, têm suas 
atribuições regulamentadas pela Lei Municipal nº. 300, de 09 de 
setembro de 2014, e através do Decreto Municipal nº. 031, de 01 
de janeiro de 2021, foi realizada a nomeação de servidor para o 
exercício da função de Controlador Geral. 

As rotinas de trabalho adotadas pelo Controle Interno 
cabe, primordialmente, exercer a fiscalização dos atos da 
administração, comprovando os princípios constitucionais tais 
como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, e quando detectadas possíveis irregularidades 
insanáveis dos atos e fatos nos procedimentos licitatórios, na 
execução orçamentária e financeira efetivamente realizadas, esta 
Controladoria encaminhará denúncia ao Ministério Público e 
comunicará os Órgãos de Controle Externo sobre tais 
irregularidades. 

Trata-se da análise do Processo Administrativo nº 
2021/01.04.010, relativo ao procedimento de Inexigibilidade de 
Licitação nº 002/2021, que tem como objeto a Contratação de 
pessoa jurídica para locação e manutenção de software para gestão 
de folha de pagamento e controle de pessoal para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal e os Fundos do Município de 
Marituba. 
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Após análise da Assessoria Jurídica, os autos foram 
encaminhados a esse Controle Interno para manifestação. 

 

DA ANÁLISE: 

1 – DA FASE INTERNA: 

1.1 – Da Instrução do Processo Administrativo: 

Quanto à apresentação da documentação necessária à 
regular instrução processual, foi instaurado processo 
administrativo próprio para realização do feito, devidamente 
autuado (Processo nº 2021/01.04) atendido o caput do artigo 38 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Para instruir os autos foram juntados, além de outros 
documentos, a Solicitação do Setor Demandante datada de 04 de 
janeiro de 2021, Termo de Referência, Proposta, Solicitação de 
Dotação Orçamentária, Declaração de Adequação Orçamentária, 
Autorização para abertura de processo licitatório, Termo de 
Autuação do Procedimento; e quanto a justificativa, observou-se 
que a mesma está vinculada ao parecer da assessoria jurídica, 
conforme despacho exarado pela Comissão Permanente de Licitação – 
CPL. 

1.2 – Da Análise Jurídica:  

Quanto a formalidade do procedimento, observou-se que a 
Assessoria Jurídica deste órgão, elaborou parecer atendendo à 
legislação que rege a matéria, atestando a sua legalidade e 
justificando o enquadramento no procedimento realizado, conforme 
Parecer Jurídico nº 004.0801/2021, atendida, portanto, a 
exigência legal contida no artigo 38, inciso VI da Lei nº 
8.666/1993. 

2 – DA FASE EXTERNA: 

2.1 – Da Inexigibilidade de Licitação: 

A fase externa inicia-se com a avaliação jurídica 
formal, sobre a regularidade do procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação nº 002/2021, cujo objeto refere-se à Contratação de 
Pessoa Jurídica para Locação e Manutenção de Software para Gestão 
de Folha de Pagamento e Controle de Pessoal para Atender as 
Necessidades da Prefeitura e Fundos do Município de Marituba/PA. 

Para se chegar a uma conclusão segura sobre a questão, 
deve-se analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias 
sobre a contratação direta com a Administração Pública. Assim 
como, observar, a lei e instrumentos congêneres que regem o 
procedimento em comento. Nesse sentido, verifica-se que a 
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contratação para a presente demanda, preenche os requisitos 
estabelecidos em Lei. 

Como regra a Administração Pública para contratar 
serviços, adquirir produtos ou produtos e serviços, encontra-se 
obrigada a realizar previamente processo licitatório 
(inteligência do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 
1988 e art. 2º da Lei nº 8.666/1993). 

Essa obrigatoriedade de licitar, funda-se em dois 
aspectos basilares, o primeiro é o de estabelecer um tratamento 
igualitário entre os interesses em contratar, como forma de 
realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e de 
moralidade, e o segundo revela-se no propósito do Poder Público 
de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, 
condicionou à prestação de serviços públicos a realização de 
prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta 
Magna ressalva casos em que a legislação infraconstitucional 
confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade 
de tal procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo 
37. 

Desta feita a Lei Federal nº 8.666/1993 excepciona, em 
seus artigos 24 e 25, a regra de prévia licitação, ora em razão 
de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria 
possível, mas pela particularidade do caso, o interesse público a 
reputaria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art. 
25, da referida lei, prevê, em arrolamento exaustivo, as 
hipóteses em que a licitação fica inexigível. 

Em análise ao processo de Inexigibilidade de Licitação 
nº0002/2021, e no que se refere ao aspecto jurídico e formal da 
minuta do Contrato, constata-se que sua elaboração se deu com 
observância da legislação que rege a matéria, assim como 
detectou-se que as condições de habilitação foram atendidas, o 
valor do serviço foi o mais vantajoso para a administração, e que 
a Administração Municipal observou todas as regras e 
procedimentos a que é imposta. 

Assim, após conclusos os procedimentos iniciais do 
procedimento, foi dada, portanto, a devida legalidade, e 
conformidade com que dispõe o princípio insculpido no caput do 
artigo 37, da Constituição Federal de 1988, além de consequente 
análise documental, tendo dessa forma o processo de 
Inexigibilidade cumprido todas as exigências legais. 
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2.2 – Do Repasse Financeiro:  

A disponibilidade orçamentária consignada é compatível 
ao cumprimento dos encargos a serem assumidos no procedimento de 
Inexigibilidade nº 002/2021 PMM-INEX, conforme informações 
constantes nos autos de Dotação Orçamentária e Declaração de 
Adequação Orçamentária e Financeira, encontram-se em consonância 
com o Art. 16, Inciso II da Lei Complementar nº 101/2000. 

2.3 – Da Habilitação do Prestador de Serviço: 

Foi verificada a autenticidade das certidões da Fazenda 
Federal (válida até 28/02/2021); Fazenda Estadual de Natureza 
Tributária (válida até 25/05/2021); Fazenda Estadual de Natureza 
Não Tributária (válida até 25/05/2021); Fazenda Municipal 
(emitida em 30/11/2020 com validade até 28/02/2021; Certificado 
de Regularidade do FGTS–CRF (válido de 26/12/2021 a 24/01/2021) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas (válida até 18/06/2021). 

3 – DA CONCLUSÃO: 

Ante ao exposto, e resguardando o poder discricionário 
do gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da 
prática do ato administrativo, não vislumbramos óbice ao 
prosseguimento do feito, podendo este órgão promover a 
contratação pela autoridade competente com a formalização do 
contrato a ser firmado com a empresa RPM SOLUÇÕES EIRELI – ME , 
observando-se para tanto os prazos das assinaturas, visto que tal 
formalização deve ocorrer previamente antes da realização dos 
serviços, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de 
publicação de referidos atos na imprensa oficial e Mural do 
Jurisdicionados TCM/PA. 

Recomenda-se ainda, que quando da assinatura do contrato 
seja verificada a validade de cada certidão para que as mesmas 
estejam com suas validades atualizadas ou que seja expedida 
documento do SICAF para juntada aos autos. 

Por fim, segue os autos para a Coordenadoria de 
Licitações e Contratos para o cumprimento dos demais 
procedimentos cabíveis. 

 

Marituba (PA), 08 de janeiro de 2021. 
 
 
 

Glaydson George M de Miranda 
Analista do Controle Interno 

Nerilysse M. Tavares Rodrigues 
Controladora Geral do Município 
Decreto nº 031/2021 – PMM/GAB 
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